
 

150 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-Chave: Vigilância Sanitária; Saúde Única; Saúde Alimentar.  

Capítulo 17 

 

LIA LUMA PRADO1 

BRENDA LOPES PAIVA2 

EURIANA MARIA DE ARAÚJO BEZERRA3 

GESSIKA DIAS PEREIRA DE OLIVEIRA4 

MANOELISE LINHARES FERREIRA GOMES5 

ALANNE PIMENTEL FERREIRA RIBEIRO6 

SAMARA GUARIGUASI ANDRADE DE CARVALHO7 

IRACEMA PONTE BENTO TRINDADE ESCOSSIO8 

NATIANE GOMES FURTADO9 

EVERTON SOUSA DOMINGUES10 

 

 
1Discente - Médica Veterinária Pós Graduanda em Vigilância em Saúde da Escola de Saúde Pública Visconde de Saboia.  
2Discente – Médica Veterinária Pós Graduanda em Vigilância em Saúde da Escola de Saúde Pública Visconde de Saboia. 
3Discente – Biomédica Pós Graduanda em Vigilância em Saúde da Escola de Saúde Pública Visconde de Saboia. 
4Discente – Enfermeira Pós Graduanda em Vigilância Sanitária pela Escola de Saúde Pública do Ceará. 
5Discente – Enfermeira Pós Graduanda em Vigilância Sanitária pela Escola de Saúde Pública do Ceará. 
6Docente – Médica Veterinária da Vigilância Sanitária de Sobral.  
7Graduada – Enfermeira pela UNINTA Sobral. 
8Especialista – Nutricionista pela Universidade Estadual do Ceará. 
9Discente - Administração pela Faculdade Anhanguera Sobral. 
10Discente – Enfermeiro Pós Graduando em Vigilância Sanitária pela Escola de Saúde Pública do Ceará. 

 

MONITORAMENTO DAS BOAS PRÁTICAS 

DE MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS EM 

CANTINAS DA REDE DE ENSINO PÚBLICO 

DO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE 

10.59290/6914527022 



 

151 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

A Vigilância Sanitária (Visa) constitui um 

dos pilares fundamentais do Sistema Único de 

Saúde (SUS) na prevenção de riscos e na pro-

moção da saúde coletiva (BRASIL, 1999). Sua 

atuação extrapola o caráter fiscalizador, envol-

vendo ações de natureza educativa, regulatória 

e preventiva que buscam reduzir agravos e pro-

teger a vida em seus diversos contextos sociais 

(CORRÊA, 2011). No campo da educação, es-

pecialmente em unidades escolares que aten-

dem crianças em idade de elevada vulnerabili-

dade, o papel da Visa torna-se ainda mais estra-

tégico. 

A Instrução Normativa (IN) nº 66, publica-

da pela Agência Nacional de Vigilância Sani-

tária (Anvisa), introduz uma classificação de 

risco sanitário para atividades educacionais, ca-

tegorizando a Educação Infantil (creches e pré-

escolas) como atividade de alto risco sanitário, 

sobretudo para crianças até os três anos de ida-

de. Já o Ensino Fundamental é classificado co-

mo atividade de médio risco sanitário, exigindo 

monitoramento regular, ainda que menos inten-

sivo (ANVISA, 2020). Tal classificação deter-

mina prioridades de fiscalização e estabelece 

padrões de monitoramento que orientam a orga-

nização dos serviços municipais de Vigilância 

Sanitária em todo o país.  

As instituições escolares desempenham ati-

vidades complexas que envolvem alimentação, 

cuidados básicos, higiene, manipulação de resí-

duos, atendimento emergencial e manutenção 

predial. Assim, a presença da Visa no cotidiano 

dessas instituições constitui uma estratégia es-

sencial de cuidado, particularmente no que se 

refere aos serviços de alimentação como cozi-

nhas, cantinas e refeitórios. Esses ambientes, se 

manejados de modo inadequado, podem se tor-

nar potenciais fontes de contaminação alimen-

tar e de surtos de doenças relacionadas à inges-

tão de alimentos e água contaminados (NEU-

MANN et al, 2025).  

A segurança alimentar nas escolas é, por-

tanto, resultado de uma articulação entre nor-

mas sanitárias, formação dos manipuladores de 

alimentos, infraestrutura adequada e acompa-

nhamento permanente. É nesse contexto que se 

insere a experiência de Sobral, município de re-

ferência nacional na gestão pública educacional 

e sanitária, que desenvolveu um conjunto de 

ações educativas e de monitoramento nas esco-

las públicas, voltadas especialmente às cantinas 

e cozinhas, com foco na prevenção de riscos as-

nitários (SIMPLÍCIO, 2020). 

Este estudo busca apresentar, analisar e dis-

cutir a experiência da Vigilância Sanitária de 

Sobral, destacando seu papel como agente edu-

cador e catalisador de boas práticas, em diálogo 

com a comunidade escolar.  

MÉTODO 

A atuação da Vigilância Sanitária nas esco-

las fundamenta-se em um conjunto de legisla-

ções que estabelecem padrões e critérios para o 

funcionamento seguro desses estabelecimentos. 

Entre os documentos normativos que orientam 

as práticas, destacam-se: A IN nº 66/2020, que 

define o risco sanitário das atividades educaci-

onais, a RDC nº 216/2004, que estabelece nor-

mas de Boas Práticas de Manipulação em Ser-

viços de Alimentação, a Portaria nº 2.647/2011, 

que trata das competências municipais em a-

ções de Vigilância Sanitária, e O Código Sani-

tário do Estado do Ceará, que regulamenta ins-

peções e licenças sanitárias (ROZENFELD, 

2000).  

Com base nesses dispositivos, compreende-

se que o papel da Visa ultrapassa o cumpri-

mento de obrigações legais, assumindo também 

uma dimensão pedagógica e transformadora. A 

educação sanitária, entendida como processo 

contínuo de diálogo, orientação e construção 
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coletiva de saberes, é essencial para promover 

comportamentos seguros e sustentáveis entre 

manipuladores de alimentos, professores, ges-

tores e estudantes (LOMÔNACO 2014). 

Em muitos contextos, a fiscalização ainda é 

percebida como um instrumento punitivo com-

tudo, a experiência de Sobral demonstra que, 

quando associada ao acompanhamento sistema-

tico e à educação em saúde, a Visa pode forta-

lecer vínculos e produzir resultados duradouros 

na promoção da saúde escolar. 

O município de Sobral conta, em sua rede 

pública de ensino, com 90 estabelecimentos 

distribuídos entre Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos 

(EJA). Destes, 51 estão localizados na sede e 39 

em distritos e localidades rurais (SOBRAL, 

2023). Essa heterogeneidade territorial exige 

estratégias diferenciadas de monitoramento as-

nitário, considerando os distintos níveis de a-

cesso, infraestrutura e dinâmica operacional das 

escolas. 

As escolas de Educação Infantil, classifica-

das como de alto risco sanitário pela Anvisa, 

constituíram a prioridade das ações desenvol-

vidas ao longo de 2024 e 2025. Seus ambientes 

apresentam maior vulnerabilidade devido à ida-

de das crianças atendidas, ao manejo de alimen-

tos específicos, à necessidade de higienização 

rigorosa e ao fato de que os pequenos não pos-

suem autonomia plena para práticas de auto-

cuidado. 

Trata-se de um relato de experiência com 

abordagem descritiva e analítica. As ações rea-

lizadas pela Vigilância Sanitária em Sobral no 

período de janeiro de 2024 a setembro de 2025, 

que envolveram quatro dimensões principais: 

Levantamento e cruzamento de dados, visitas 

programadas e análise documental, avaliação 

das condições estruturais e operacionais e por 

fim, ações educativas e diálogo com a comuni-

dade escolar. 

Inicialmente, realizou-se um mapeamento 

dos estabelecimentos educacionais municipais, 

por meio do cruzamento de informações prove-

nientes do Sistema Municipal da Vigilância Sa-

nitária, e da Secretaria Municipal da Educação, 

além dos relatórios de inspeções. Esse levanta-

mento permitiu identificar escolas com pendên-

cias documentais, riscos estruturais, alterações 

funcionais e necessidades específicas de acom-

panhamento. 

As visitas foram planejadas de acordo com 

a classificação de risco sanitário e envolveram 

avaliação detalhada dos seguintes itens: Visto-

ria do corpo de bombeiros e certificações de se-

gurança, certificados de dedetização e controle 

de vetores e pragas, controle de potabilidade da 

água, registro da limpeza dos bebedouros, certi-

ficado de regularidade técnica junto ao conse-

lho de classe, documentação referente a treina-

mentos em primeiros socorros; comprovação de 

capacitação das merendeiras em Boas Práticas 

de Manipulação e registros de Procedimentos 

Operacionais Padronizados (POP’s). 

Nas áreas de produção de alimentos como 

cantinas, cozinhas, despensas e refeitórios, fo-

ram analisados os aspectos referentes às condi-

ções higiênico sanitárias de armazenamento de 

alimentos perecíveis e não perecíveis, o uso 

adequado de Equipamentos de Proteção Indivi-

dual (EPI’s), Funcionamento e higienização de 

equipamentos (geladeiras, freezers, utensílios, 

fogões, bancadas), execução dos POP’s no coti-

diano, Fluxo de entrada, preparo e distribuição 

de alimentos e aspectos estruturais como a pre-

sença de parede e piso de material de fácil hi-

gienização e telamento de janelas e ralos a fim 

de evitar entrada de animais sinantrópicos. 

Durante as visitas, os técnicos da Visa não 

apenas observaram e registraram as práticas, 

mas desenvolveram conversas orientadas com 

merendeiras, gestores e demais servidores. Os 

diálogos abordaram: A prevenção de contami-

nações cruzadas, a importância da higienização 



 

153 | P á g i n a  

frequente das mãos, os riscos associados ao des-

congelamento inadequado os cuidados com á-

gua e gelo, as doenças transmitidas por alimen-

tos (DTA’s) e surtos hídricos e as responsabili-

dades legais de Responsável Técnico (RT), ma-

nipuladores e gestores. Essa abordagem dialo-

gada reforçou a noção de que a vigilância sani-

tária é também uma forma de cuidado e um ins-

trumento educativo. 

Assim, as ações da Vigilância Sanitária 

buscaram contemplar a totalidade dos estabe-

lecimentos, respeitando a priorização por risco, 

mas mantendo um olhar abrangente e articulado 

sobre a rede escolar como um todo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A sistematização das visitas que ocorreu no 

período de janeiro de 2024 a setembro de 2025 

permitiu identificar avanços significativos no 

cumprimento das normas sanitárias pelas esco-

las de Sobral. Entre os principais resultados, 

destacam-se: Maior conscientização dos mani-

puladores de alimentos, correta aplicação da le-

gislação sanitária, fortalecimento do vínculo 

entre Vigilância Sanitária e comunidade esco-

lar, prevenção efetiva de riscos sanitários e ação 

de vigilância popular. 

As merendeiras demonstraram conheci-

mento aprimorado sobre boas práticas, eviden-

ciado pela adoção de rotinas de higiene mais ri-

gorosas, manipulação correta dos alimentos e 

cumprimento de recomendações feitas em visi-

tas anteriores. A ausência de medidas adminis-

trativas ou advertências formais indica um alto 

grau de aderência às orientações (CARVA-

LHO, 2024). 

Os técnicos observaram que a legislação 

vigente estava sendo aplicada de modo consis-

tente no cotidiano das cozinhas e refeitórios. Os 

POP’s estavam atualizados e compreendidos 

pelas equipes, que demonstraram autonomia na 

implementação das recomendações sanitárias 

(BRASIL, 2002). 

A metodologia de diálogo e educação em 

saúde favoreceu um ambiente de cooperação. 

Gestores e servidores demonstraram abertura 

para esclarecer dúvidas, solicitar orientações e 

aprimorar seus procedimentos.  

Embora seja difícil mensurar diretamente a 

prevenção de surtos, observou-se que as práti-

cas adotadas reduzem de maneira significativa 

a probabilidade de contaminações alimentares e 

de agravos associados à ingestão de alimentos e 

água (BRASIL, 2004).  

A experiência vivenciada aproxima-se do 

conceito de Vigilância Popular, que pressupõe 

a participação social, o diálogo direto com os 

atores do território e a construção compartilha-

da de práticas de cuidado. Tal perspectiva am-

plia o alcance da Visa, tornando-a mais sensível 

às realidades locais e mais eficaz na proteção da 

saúde. A experiência da Vigilância Sanitária de 

Sobral evidencia que o monitoramento associ-

ado a ações educativas produz resultados mais 

expressivos do que intervenções isoladas e pu-

nitivas (LOMÔNACO, 2014).  

A literatura em saúde coletiva destaca que 

processos educativos contínuos são capazes de 

transformar práticas de trabalho, fortalecer vín-

culos e promover a autonomia das equipes es-

colares. Além disso, a classificação de risco 

proposta pela IN nº 66/2020 permite que o mu-

nicípio organize suas ações com foco nas insti-

tuições mais vulneráveis, otimizando recursos e 

promovendo monitoramento proporcional ao 

risco real (SIMPLÍCIO, 2020). 

Outro aspecto relevante é a inserção da edu-

cação sanitária como estratégia de cuidado in-

tersetorial, conectando saúde e educação. A se-

gurança alimentar no ambiente escolar impacta 

diretamente o desenvolvimento cognitivo das 

crianças, a redução do absenteísmo, a preven-

ção de doenças infecciosas e o bem-estar geral 

da comunidade escolar (BRASIL, 2013) 
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Assim, as ações de vigilância tornam-se 

parte de uma política de proteção integral à in-

fância, dialogando com o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA) e com a Política Nacio-

nal de Alimentação Escolar (PNAE). 

CONCLUSÃO 

A experiência desenvolvida pela Vigilância 

Sanitária de Sobral evidenciou que ações edu-

cativas integradas ao monitoramento sanitário 

fortalecem significativamente a segurança ali-

mentar no ambiente escolar. Ao longo das visi-

tas, observou-se maior conscientização das me-

rendeiras, melhoria na aplicação das boas prá-

ticas de manipulação e fortalecimento do víncu-

lo entre equipes escolares e profissionais da 

Visa, favorecendo a corresponsabilidade pelo 

cuidado. A análise revelou que intervenções di-

alógicas, contínuas e contextualizadas são mais 

eficazes do que abordagens exclusivamente fis-

calizatórias, contribuindo para a construção de 

uma cultura sanitária sólida. 

Além disso, os resultados demonstram que 

a articulação entre saúde e educação geram im-

pactos diretos no bem-estar das crianças e ado-

lescentes, na prevenção de doenças e na qualifi-

cação dos serviços escolares. Como perspecti-

va, recomenda-se a ampliação desse modelo pa-

ra outras etapas da rede de ensino, a realização 

de estudos qualitativos que explorem percep-

ções dos profissionais envolvidos e a produção 

de indicadores que permitam avaliar, de forma 

mais sistemática, os efeitos das ações educati-

vas no longo prazo. Essa experiência abre cami-

nho para novas pesquisas e para o aperfeiçoa-

mento das estratégias municipais de vigilância, 

reafirmando seu papel essencial na promoção 

da saúde pública.
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